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Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15ª Região

A ILEGALIDADE DA TERCEIRIZAÇÃO DE SEGURANÇA E TRANSPORTES NO JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TESE: A ilegalidade da terceirização das atividades de segurança e transportes no âmbito do Poder Judiciário da União e a igualmente ilegal estratégia da qual alguns Tribunais têm se valido para promover o “enxugamento” do quadro de pessoal Técnico Judiciário Especialidade Segurança e Especialidade Transportes, funcionalmente denominados  Agentes de Segurança Judiciária.

I
-
INTRODUÇÃO
1.
A presente tese tem por escopo chamar à atenção para a recorrente e escandalosa prática da terceirização, por conseguinte privatização, de diversas atividades na administração pública, especialmente aquelas inerentes ao cargo Técnico Judiciário Especialidade Segurança e Especialidade Transportes, funcionalmente denominado AGENTE DE SEGURANÇA JUDICIÁRIA, prática esta eivada de ilegalidade, pois fere a ordem normativa, especialmente a Constituição Federal, não obstante ter-se consagrado hodiernamente como prática cada vez mais comum, no âmbito de órgãos do Poder Judiciário da União.
II
–
CONCEITUAÇÃO
2.
Convém, preliminarmente, apontar algumas considerações acerca daquilo que se convencionou popularmente chamar de “terceirização” ou ainda, e mais adequadamente de “privatização”.
3.
Buscando literalidade na sua definição, o dicionário Houaiss apresenta: Ato ou efeito de terceirizar. 1- Rubrica: administração economia. Forma de organização estrutural que permite a uma empresa transferir a outra as suas atividades-meio, proporcionando maior disponibilidade de recursos para a sua atividade-fim, reduzindo a estrutura operacional, diminuindo os custos, economizando recursos e desburocratizando a administração. 2 – Derivação, por metonímia. Contratação de terceiros, por parte de uma empresa, para a realização de atividades gerenciais não essenciais, visando a racionalização de custos, à economia de recursos e à desburocratização administrativa. Ex.: transferência de serviços de segurança
4.
Podemos resumidamente entender a terceirização como a organização e execução de atividades sob responsabilidade de pessoa jurídica diversa da tomadora dos serviços, cuja execução tornou-se economicamente inviável ensejando desvaforável relação custo/benefício, portanto consiste na contratação se serviços por meio de empresa intermediária entre o tomador de serviços e a mão-de-obra, mediante contrato de prestação de serviços, e não diretamente com o contratante destes. 
III
-
ORIGEM
5.
No início na década de 50, onde nas grandes economias mundiais, especialmente japonesa e americana, instiui-se o conceito de “buscar fora aquilo que não é atividade-fim da empresa”.

6.
Seus fundamentos estão no modo de produção convencionalmente intitulado “toyotismo”, pois foi desenvolvido e implantado originariamente pela empresa japonesa, objetivando “enxugar” sua estrutura, baixando seus custos, elevando a produção e utilizando a subcontratação, portanto, terceirização.

7.
O toyotismo fulcrou-se em quatro fundamentos: filosofia, processo de produção, empregados e parceiros e solução de problemas. Foi, na verdade, uma resposta ao modelo americano anteriormente reinante, implantado por outra montadora de automóveis, cujo modo de produção foi desenvolvido por Henry Ford (1863-1947), por conseguinte denominado “fordismo”.

8.
A obsessão de Ford era tornar o automóvel tão barato que todos pudessem comprá-lo; o modo de produção que desenvolveu verticalizava a empresa e buscava uma estruturação que lhe forneceria desde a matéria prima até o produto final. Muito além da montadora, o complexo automotivo Ford detinha desde a plantação de seringueiras e siderúrgicas até fábricas de vidros para os seus carros.
IV
-
A TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL

9.
No Brasil o processo de terceirização surgiu na década 60, fortalecendo-se de forma incrementada no início da década 80, com o incremento da indústria automotiva nacional, a qual aderiu, em sua essência, ao padrão toyotista, privilegiando a larga produção para pronto atendimento à demanda, com reduzidos estoques e baixos custos, intensificando a terceirização daquilo que se convencionou chamar de  “atividade-meio”.
V
-
A PRIVATIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

10.
Nessa época, também no âmbito da administração pública a terceirização começa a se ancorar sugerindo-se inicialmente e depois alicerçando-se no modelo de estado denominado “neo-liberal” no qual encontrou fértil terreno para prosperar, sob a égide de “enxugamento da máquina pública”, remetendo-se, assim, a “culpa” de qualquer problema do aparelho ESTADO ao servidor público, pois aquele encontrava-se “inchado” por exclusiva e absoluta culpa deste, sendo inexorável a privatização daquilo que fosse possível, reservando-se, ao Estado, apenas o exercício da  ATIVIDADE-FIM, sem que se soubesse, contudo, harmoniosamente estabelecer o que seria exatamente atividade-fim.
11.
Nesse contexto, a terceirização se dissemina e atividades como de limpeza, portarias, copa, telefonia, garçons, segurança, manobristas, etc., deixaram de ser atribuições de cargos-públicos e passam a integrar esta modalidade acessória de o Estado sustentar as suas atividades, servindo-se para tanto de empresas contratas para prestações de determinados serviços.
12.
Administradores públicos passaram a adotar tal pratica sob argumentação de “gestão moderna”, disfarçando, na verdade, incompetências ou má vontade para uma eficiente prestação do serviço público, precarizando e sucateando o ente público, ao invés de valorizar o quadro efetivo de servidores com mais qualificação e investir na melhoria das condições de trabalho, obtendo, aí sim, eficiência na prestação dos serviços estatais.
13.
Tal prática nada mais é que o agenciamento de pessoal praticado pelas empresas prestadoras de tais serviços, pois recebem dinheiro do Estado, disponibilizando-lhe trabalhadores e “pungando” significativa parte dos seus salários. Isso é reduzir o trabalhador à indigna condição de mercadoria.
14.
Contrapondo-se a essa condição do “trabalhador-mercadoria” temos um  Estado que covardemente, desonera-se de qualquer responsabilidade de empregador, sem advir-lhe qualquer ônus inerente aos serviços prestados.

15.
De se destacar, particularmente, o Tratado de Versalhes (1917) que no seu artigo 467 estabeleceu que: “O trabalho não há de ser considerado como mercadoria ou artigo de comércio”.
VI
-
ASPECTOS NORMATIVOS
16.
No âmbito da administração pública o termo terceirização, na verdade, presta-se à identificação de certas relações do Estado com setores privados que tergiversam entre a plena terceirização de empresas prestadores de serviço público, permissões, contratações de obras e serviços e a pura e simples contratação de mão de obra.

17.
Estabelece a Constituição Federal no artigo 175: "Incumbe ao Poder Público,  na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços  públicos".

18.
Tal matéria está também disciplinada no âmbito da legislação infra-constitucional, nas Leis 8987/95 e 9074/95, além da 8666/93 (Lei das Licitações), subsidiariamente, além das alterações impostas, especialmente pela Lei 8883/94, além de interessante citação do Colendo TCU (Pr. 4908/95) "a verdadeira terceirização é contratação de serviços e não a simples locação de trabalhadores".

VII
-
CONCLUSÃO
19.
Muitos Regionais têm se valido de certo artifício para precarizar as atividades orgânicas de segurança e transportes, posto que, conforme vagam tais cargos, os tribunais alteram a sua especialidade de SEGURANÇA ou TRANSPORTE, para ADMINISTRATIVO ou JUDICIÁRIA, redundando, na prática, a inexorável extinção do cargo.

20.
Estabelece a Portaria Conjunta nº 3/2007 no seu Anexo 1, artigo 6º, que regulamenta o artigo 26 da Lei 11.416/2006, que: “Poderão ocorrer alterações de área de atividade e/ou especialidade dos cargos vagos...”
21.
Em contrapartida, o artigo 84, VI, “b” da Constituição Federal estabelece que “Compete privativamente ao Presidente da República: (...) dispor mediante decreto, sobre (...) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos”.

22.
Isso posto, é importante destacar que os Regionais têm se valido de uma atribuição legal, qual seja, alteração da especialidade, para praticar ato alheio à sua competência, qual seja, extinção de cargo público.
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